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PREFÁCIO

A obra Aquisição e aceitação em garantia de acções próprias – Contributo para 
compreensão dos seus regimes, de autoria de Edson Jordão da Silva, constituiu a 
dissertação apresentada a provas de Mestrado em Ciências Jurídicas na Faculdade de 
Direito da Universidade de Macau, em 27 de Novembro de 2013.

Tive o privilégio de integrar o respectivo Júri, tendo como Presidente o Professor 
António Pinto Monteiro, da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, e 
Orientador o Professor Augusto Teixeira Garcia, da Faculdade de Direito da Universidade 
de Macau. Respectivamente, o primeiro, Professor Coordenador e actualmente 
Professor Adjunto da Faculdade de Direito da Universidade de Macau, para a qual tem 
estado sempre disponível com empenho inigualável, e o segundo, nosso Colega desde 
o momento em que abraçámos, há mais de vinte anos, a causa da Faculdade de Direito 
da Universidade de Macau, pelo que muito nos honra ter participado na sua companhia 
nesse acto académico.

Tanto mais que a tarefa, sendo árdua, era academicamente estimulante, por ter pela 
frente a discussão de um trabalho rigorosamente orientado, executado com dedicação, 
competência e aturado estudo das fontes disponíveis de Direito Comparado e de Direito 
de Macau sobre o tema em investigação.

A confirmação deu-se pela apresentação feita pelo candidato, arguição e discussão 
entre os membros do Júri e o candidato e a avaliação final pelo Júri, com a classificação 
de Muito Bom, com 18 (dezoito) valores, com a recomendação de publicação após a 
necessária revisão formal e eventuais aperfeiçoamentos.

 A apresentação da obra em si mesma deverá caber ao Autor, que não deixará a de 
fazer com as exigências de síntese requeridas. Ainda assim, referiremos que se trata de 
um tema de elevado interesse académico e prático de Direito das Sociedades, no âmbito 
do Direito Comercial, com especial relevo num sistema capitalista que caracteriza 
a Região Administrativa Especial de Macau da República Popular da China, regida 
pelo princípio um país, dois sistemas, cuja abordagem a partir do Direito de Macau e 
em comparação com outros sistemas jurídicos justificará, no nosso entender, e numa 
possível perspectiva dos patrocinadores, esta publicação para divulgação do Direito de 
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Macau.

Antes de concluir, permitam-me algumas palavras de apreço pessoal ao Autor, como 
distinto Aluno da Faculdade de Direito da Universidade de Macau, na Licenciatura e 
no Mestrado, pelas qualidades pessoais, intelectuais e académicas, bem assim como 
colaborador dedicado em projectos académicos em que nos acompanhou nos últimos 
anos, no seu tempo disponível para além das suas obrigações académicas. Faço votos 
de que os êxitos alcançados sejam um bom estímulo para enfrentar futuros desafios 
académicos e profissionais.

E agora a concluir, queria felicitar a Fundação Rui Cunha e o seu Presidente, Dr. 
Rui Cunha, e todos os seus colaboradores, em particular a Dra. Filipa Guadalupe, 
Coordenadora do respectivo Centro de Reflexão, Estudo e Difusão do Direito de Macau, 
pela publicação desta obra. 

Felicitações que devemos formular pela obra que a Fundação vem a realizar, neste 
contexto, em especial na divulgação do Direito de Macau, tarefa na qual nos irmanamos 
de alma e de coração! Bom sucesso e longa vida!

Universidade de Macau, 30 de Julho de 2014,

Manuel M. E Trigo




